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VISTOS. 

Ciiida-sc de A ç ã o C i v i l Púb l i ca , com preceito c o m i n a t ó r i o dc O b r i g a ç ã o de Fazer com 
Pedido de L iminar ajuizada pelo Minis té r io Púb l ico em face do M u n i c í p i o de Ananindeua. 
objetivando obter provimento judic ia! que. cm sede de an t ec ipação dos efeitos da tutela de 
m é r i t o , imponha ao ente p ú b l i c o demandado a o b r i g a ç ã o de fornecer aos representados 
ROSA DE S O U Z A R A M O S , L O U R I V A L C A M P O S M O U R Ã O J Ú N I O R . M I G U E L N E R I 
DOS S A N T O S , R I T A DE C Á S S I A O L I V E I R A DE A N D R A D E e JOSE R I B A M A R 
P A R E N T E C R I S T O fraldas ge r i á t r i ca s nos termos das respectivas p r e s c r i ç õ e s medicas, 
durante todo o tempo em que for neces sá r io para a m a n u i c n ç ã o de sua c o n d i ç ã o digna de 
exis tência , sob pena de multa diária, e como provimento de mér i to a c o n t i n u a ç ã o da medida 
liminar picilcada a t í tulo de tutela antecipada. 

AUrma que os pacientes e seus lamil iares não d e t é m c o n d i ç õ e s para adqui r i r o insumo 
pretendido e esclarece que embora instado pela Promotoria de J u s t i ç a C í v e l alravc^ de 
o í i c i o s 3 2 7 . 2 7 0 . 2 6 9 . 1 0 5 . 2 0 0 / 1 4 - M P PJCIV, o requerido negou atendimento ás 
sol ic i tações , sob a alegativa de que as fraldas descar táve i s não figuram nas listas elaboradas 
pelo Min is té r io da s a ú d e ou pela Secretaria de S a ú d e do Estado e m u n i c í p i o , deixando os 
m u n í c i p e s sem aicndimento da demanda, apesar das re i t e rações realizadas peio Parquet. 

A inicial veio acompanhada dos doeumenios acoplados ás Us. .i5/To2. 

As f ls . 1 6 3 esie j u í z o de t e rminou emenda da i n i c i a ! para j un t ada de doeumcntoh 
indispensávei^ a propositura da ação . tais como laudo medico espccillcando a quantidade de 
insiunos n e c e s s á r i o s para cada representado e c o m p r o v a ç ã o de que os representados n ã o 
possuem c o n d i ç õ e s de arcar com o custeio do tratamento. 

O M i n i s t é r i o P ú b l i c o emendou a in ic ia l por meio da pe t i ç ão de tis. 1 6 5 ' ' ! 0 6 . iuntando a 
d o c u m e n t a ç ã o .solicitada, bem como in lormanJu t> raieciincnio du representado Manoel 
Raimundo de Assis. 

É O R E L A I Ó R I O . DI-:C1D(). 

Primeiramente, defiro o pedido de exc lusão do representado Manoel Raimundo de Assis, do 
rol de benef ic iá r ios da presente A ç ã o C i v i l Públ ica , de acordo com o requerido as fis. 167.^ ~j 
em razão do lalecimento do mesmo, conforme compro\  a  ce r t idão de ób i t o dc í ls . I^íO,/ J^í;^ " 
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s o i i d i í r i a m e n t e . N e g a d o seguimento Lioilnarmenljs. tTJRS. A l n '̂ 700327627502009, 2V' 
C â m . c ív . . R B i . Des. Lis i lena Schi l ino Robles R Í Í K Í I O . dee. 15/10/2009). ' 

Como c e d i ç o , o adiantamento da tutela que a d v é m do ju lgamento do m é r i t o pode ser 
deferido com fundamento no ar i . 273 ou art. 4 6 1 . do CPC. desde que, exis t indo prova 
i n e q u í v o c a , c o n v e n ç a - s c o juiz, da v e r o s s i m i l h a n ç a da alegaçí lo 0 haja fundado receio de 
dano i r reparável ou de d i n c i l r eparação , ou fique caracteh/ado o abuso de direito dc defesa 
ou o manifesto p ropós i to pro te la tõr io do réu. 

No caso dos autos, os dticumentos acostados peio Au to r ã in ic ia l comprovam a dif íci l 
s i t u a ç ã o v ivenc iada pelos representados ROSA DE S O U Z A R A M O S . L O U R I V A E 
C A M P O S M O U R Ã O J Ú N I O R . M I G U E L N E R I DOS S A N T O S . R I T A DE C Á S S I A 
O L I V E I R A D E A N D R A D E e JOSE R I B A M A R P A R E N T E C R I S T O , bem como as 
diUculdades Unanceiras que estes encontram para. so/inhos. atenderem suas necessidades 
bás icas para uma s o b r e v i v ê n c i a digna. 

— Com efeito, os laudos m é d i c o s expedidos por m é d i c o da Secretaria Munic ipa l de S a ú d e e 
SUS (íTs. 53, 65. 75. 87. 154. 176. 192 e 193), evidenciam a necessidade de receber os 
insumos requeridos pelo M i n i s t é r i o P ú b l i c o em favor s u b s t i t u í d o s . 

V 

De outra banda, os documentos acostados pelo Ó r g ã o Minis íer ia! . especialmente o Estudo 
' i é c n i c o A n a l í t i c o de t is . 168'172. demonstram de l\>rma s a t i s f a t ó r i a que a renda dos 
pacientes é insu í l c i en ie para atender às necessid;ides bás icas de pessoas com os problema.s 
de saúde que apresentam, entremostrada inclusive pelo faio de serem assistidos pelo SUS. o 
que denota sua h ipossu t l c i ènc ia . 

N ã o se pode o lv ida r que o art. 6" da C o n s t i t u i ç ã o Tedera! estabelece que ' S ã o direitos 
sociais a e d u c a ç ã o , a s aúde , o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança , a p rev idênc ia social, 
a p r o t e ç ã o à maternidade e à in fânc ia , a a s s i s t ê n c i a aos desamparados, na forma desta 
C o n s t i t u i ç ã o . ' , dispondo, ainda, a Carta Magna, em seu art. 196 que ' A s a ú d e c um direito 
de todos e dever do Estado, garantido mediante pol í t icas sociais e e c o n ó m i c a s que visem à 
r edução do risco de d o e n ç a para a sua p r o m o ç ã o , p ro teção e recuperação . " 

A l é m dos arts. 23. I I e 196 da C r / 8 8 . que atr ibuem ao Estado, nele compreendido o 
M u n i c í p i o , o dever de p rop ic ia r ao c i d a d ã o o e x e r c í c i o de scu d i r e i t o à s a ú d e , seu 

^ cumpr imento atende a um dos pilares da R e p ú b l i c a í -edera t iva do Bras i l , qual seja, a 
V dignidade da pessoa humana, constante no art. !''. I I I . 

Ademais, o Estatuto do Idoso (Lei n. 10.7412003) d ispõe , cm seus arts. 15 e 79. que: 

' A r t . 15. E assegurada a a tenção integrai á saúde do idoso, por in te rmédio do Sistema Único 
de S a ú d e - SUS. garantindo-lhe o acesso universal e igual i tár io , em conjunto articulado e 
c o n t í n u o das a ç õ e s e s e r v i ç o s , para a p r e v e n ç ã o , p r o m o ç ã o , p r o t e ç ã o e r e c u p e r a ç ã o da 
s a ú d e , inc lu indo a a t e n ç ã o especial às d o e n ç a s que afetam preferencialmente os idosos. 

1"-(...) 
ij 2*' - Incumbe ao Poder P ú b l i c o fornecer aos idosos, gratui tamente, mcdicamenios . 
especialmente os de uso cont inuado, assim como p r ó t e s e s , ó r t e s e s 
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e outros recursos relativos ao tratamento, l iabil i I reabi l i tação. 

A n . 7 9 . Regem-se pelas d i spos i ções desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos 
direitos assegurados ao idoso, referentes à o m i s s ã o ou ao oferecimento insat is fa tór io de: 
I - acesso à s ações e serviços de saúde ; 
1! - a tendimento especia l izado ao idoso por tador de d e f i c i ê n c i a ou com l i m i t a ç ã o 
incapaci tante: 
I I I - atendimento especializado ao idoso portador de doença infecto-eonlagiosa; 
IV - ser\ ' iço de ass is tência social visando ao amparo do idoso. 
Parágrafo ún ico . As h ipóteses previstas neste artigo nào e.\c!uem da p ro teção judic ia l outros 
interesses difusos, colel ivos, individuais ind i spon íve i s ou h o m o g é n e o s , p r ó p r i o s do idoso, 
protegidos em l e i . ' 

Dessa forma, t a m b é m à luz dos dispositivos do Lstatulo do Idoso, i m p õ e - s e reconhecer o 
direi to individual i nd i spon íve l à saúde de hipossuficientc. como no caso dos autos. 

^.--x Dado que os entes federados são a u t ó n o m o s na ges tão do S U S . e a respimsabilidadc deles é 
sol idár ia e. ainda, considerando as normas insertas na nossa vigente Carla Polí t ica e na Lei 

4 n". 8.080/90, lenho como demonstrado o requisito do fumus bonis iuris para autorizar a 
c o n c e s s ã o da tutela de u r g ê n c i a requerida. 

Em casos como o da presente demanda, a j u r i sp rudênc i a j á de longa data se f i rmou tanto no 
Colendo STF como no Egrég io STJ. como se observa pelo seguinte precedente, entre tantos 
outros: 

' E M E N T A : P A C I E N T E C O M H I V / A I D S - PESSOA D E S T I T U Í D A DE RECURSOS 
F I N A N C E I R O S - D I R E I f O À V I D A E A S A Ú D E - F O R N E C I M E N T O G R A T U I T O DE 
M E D I C A M E N T O S - D E V E R C O N S T I T U C I O N A L D O PODER P Ú B L I C O ( C F . A R T S . 
5^ C A P U T , E 196) - PRECEDENTES (STF) - RECURSO DE A G R A V O I M P R O V Í D O . O 
D I R E E I O À S A Ú D E R E P R E S E N T A C 0 N S 1 - : Q U Ê N C ! A C O N S T E I U C i O N A L 
I N D I S S O C I Á V E L D O D I R E I T O Â V I D A . - O direito públ ico subjetivo à saúde representa 
prerrogat iva J u r í d i c a i n d i s p o n í v e l assegurada á generalidade das pessoas pela p róp r i a 
Cons t i tu i ção da Repúb l i ca (art. 1 9 6 ) . Traduz bem ju r íd i co consiitucionaimente tutelado, nor 
cuja integridade deve velar, dc maneira respon.sável . o Poder P ú b l i c o , a quem incumbe 

/ \r - e implementar - po l í t i cas sociais e e c o n ó m i c a s idóneas que visem a garantir, aos 
~ c i d a d ã o s , inclusive à q u e l e s portadores do v í rus H I V , o acesso universal e i gua l i t á r io à 

a s s i s t ênc i a f a r m a c ê u t i c a e m é d i c o - h o s p i t a l a r . - O direi to ã s a ú d e - a lém de qualificar-sc 
como d i r e i to fundamental que assisle a todas as pessoas - representa c o n s e q u ê n c i a 
constitucional ind i ssoc iáve l do direito ã vida. i) Poder Públ ico , qualquer que seja a esfera 
institucional de sua a tuação no plano da o rgan ização federativa brasileira, não pode niostrar-
se indiferente ao problema da s a ú d e da p o p u l a ç ã o , sob pena de inc id i r , ainda que por 
censuráve l o m i s s ã o , em grave comportamenlo inconstitucional. A I N T E R P R E T A Ç Ã O D A 
N O R M A P R O G R A M Á T I C A N Ã O P O D E f R A N S F O R M Á - L A E M P R O M E S S A 
C O N S T I T U C I O N A L I N C O N S E Q U E N f E . - O caráter p rogramát ico da regra inscrita no art. 
196 da Carta Polí t ica - que lem por dest inatár ios todos os 
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enlcs político.s que c o m p õ e m , no plano i n s t i l i y ^ n a l , a o r g a n i z a ç ã o federativa do Estado 
brasileiro - não pode converter-se em p r o m e s s a ^ ò n s l i t u c i o n a i inconsequente, sob pena de o 
Poder Públ ico , fraudando Justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, 
de manei ra i l e g í t i m a , o c u m p r i m e n t o dc seu i m p o s t e r g á v e l dever , por um gesto 
i r responsável de infidelidade governamental ao que determina a própria I ei fundamenta! do 
Estado. D I S T R I B U I Ç Ã O ( iR^MT I f A DH M l - D K A M E N T O S A PESSOAS C A R E N l E S . 
- O reconhecimento Judicial da validade Jur íd ica dc programas de d i s t r i b u i ç ã o gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes. Inc lus i \  à q u e l a s portadoras do v í r u s H Í V 7 A I D S . d á 
efctividade a preceitos fundamentais da Cons t i t u i ção da Repúbl ica (arts. 5^ caput. e 196) e 
representa, na c o n c r e ç ã o do seu alcance, um gesto reverente e so l idár io de apreço à vida e à 
s a ú d e das pessoas, especialmente daquelas que nada tC'm e nada possuem, a n ã o ser a 
consc iênc ia de sua própr ia humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes do STF". 
(STF. RF 271 .286 -AgR/RS . 2" furma. Relator o M i n i s l m Celso de M e l l o . "1).-I." de 
24 .11 .2000) . ' 

Ante o exposto, concedo a tutela de u r g ê n c i a requerida para determinar ao M u n i c í p i o 
demandado que cumpra, de imediato, a o b r i g a ç ã o p o l í t i c o - i n s t i t u c i o n a l de fornecer aos 
representados i m p o n h a ao ente p ú b l i c o demandado a o b r i g a ç ã o de fornecer aos 
representados fraldas ge r i á t r i cas nos termos das respectivas p r e sc r i ç õe s medicas, durante 
todo o tempo em que for necessár io para a m a n u t e n ç ã o de sua cond ição digna de exis tência , 
nas quantidades a seguir cspccit icada^; KOS \. S o l / A R A M t ^ S {M) PAC(Vf f :S 
M E N S A I S ) . L O U R I V A l . CA.MPOS M O l R . \  . U N I O R t l 9 P A C O f E S M E N S A I S ) . 
M I G U E L N E R I D O S S A N T O S (10 P A C O l ES M E N S A I S ) . R I T A D E C Á S S I A 
O L I V E I R A DE A N D R A D E (19 P A C ( ) T l ; S M E N S A I S ) e JOSE R I B A M A R P A R E N T E 
CRIS f O (15 PACOTES VH:NSAIS) , de forma gratuita, pelo tempo que se fizer necessár io à 
m a n u t e n ç ã o de sua c o n d i ç ã o digna de ex i s t ênc ia , sob pena de pagamento dc multa diár ia 
que arbitro moderadamente em R$ 1.000.00 (um m i l reais), ate o l imi te de RS 15.000,00 
í q u i n / e mi l reais). 

Inlime-se. 

C I T E - S E O M U N I C Í P I O N A PESSOA DE SEU R E P R E S E N T A N T E L E G A L P A R A 
C O N T E S I A R A P R E S E N T E A Ç Ã O nos t e rmos da I n i c i a l , N O P R A Z O D E 
60(SESSENTA) D I A S . sob pena de revelia conforme art- 285 e c i» art. 319 todos do CPC. 

S E R V E ESTA C O M O M A N D A D O D l C I T A Ç Ã O I N T l M A t ^ Ã O N A F O R M A D O 
{ • P R O V . 003/2009 - ( J R M B . 

Anan inde t i a ípa ) . 16.12.2014. 
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